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PORTARIA Nº 853/2003 João Pessoa, 19 de agosto de 2003-08-23

Define a relação de doenças de notificação compulsória para todo o Estado da Paraíba
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições, e tendo

em vista o disposto no Art. 44, inciso XIV do Decreto 12.228 de 19 de novembro de 1987 resolve:
Art. 1º - Para o funcionamento do Sistema de Vigilância Epidemiológica, os

casos suspeitos ou confirmados das doenças relacionadas a seguir são de notificação compulsória
às Secretarias Municipais de Saúde.

Parágrafo Único – A ocorrência de agravos inusitados à saúde, constante ou
não da relação, deverá ser notificada as autoridades sanitárias, conforme caput deste artigo.

Art. 2° - De forma imediata deverão ser informadas às Secretarias Munici-
pais de Saúde e estas à Secretaria Estadual de Saúde os casos suspeitos ou confirmados de botulismo,
antraz, cólera, febre amarela, febre hemorrágica de etiologia desconhecida,
hantavirose, paralisisa flácida aguda, peste, raiva humana, sarampo, tularemia e
varíola.

Art. 3° - Deverão ser informadas de forma imediata às Secretarias Munici-
pais de Saúde e estas à Secretaria Estadual casos confirmados de poliomielite, sarampo e
tétano neonatal.

Art. 4° - A definição de caso para cada doença relacionada ao Art. 1.° desta
Portaria, deve obedecer à padronização definida pela Secretaria de Vigilância em Saúde, do
Ministério da Saúde.

Art. 5° - O fluxo, a periodicidade e os instrumentos usados para a realização
das notificações e investigações são definidos nas normas do Sistema de Informações de Agravos
de Notificação -SINAN .

Art. 6° - Os gestores municipais poderão incluir outras doenças ou agravos
no elenco de doenças de notificação compulsória, em seu âmbito de competência, de acordo com
o quadro epidemiológico local, dando ciência à Secretaria de Estado da Saúde.

Art. 7° - Para o funcionamento do Sistema de Vigilância Epidemiológica são
também informações básicas declaração de óbitos, declaração de nascidos e notificações de
agravos inusitados e das demais doenças que pela ocorrência de casos sejam de interesse para a
tomada de medidas de caráter coletivo.

Art. 8° - Fica revogada a Portaria 586/GS de 24 de novembro de 2000
Art. 9° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

O Presidente da Comissão Intergestores Bipartite Estadual, no uso das atri-
buições que lhes são conferidas e,

· Considerando os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde de
acordo com a Lei Orgânica da Saúde Nº 8080/90;

Resolução n..º 106 /03           João Pessoa, 18 de agosto de 2003

O Presidente da Comissão Intergestores Bipartite Estadual, no uso de suas
atribuições legais e,

· Considerando o parecer de n. 024/2003 da Comissão Estadual de Condu-
ção da PPI-ECD, que considera os municípios de Serraria e Areia de Baraúnas em condições de
assumirem a gestão das ações de Epidemiologia e Controle de Doenças ,

· Considerando a decisão da Plenária reunida em 14 de agosto de 2003.
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar a  Certificação em Epidemiologia e Controle de Doenças

dos municípios de Serraria e Areia de Baraúnas.
Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

DECLARAÇÃO
O Presidente da Comissão Intergestores Bipartite Estadual da Paraíba, apro-

va em reunião realizada dia 14 de Agosto de 2003, os processos de Certificação em Epidemiologia
e Controle de Doenças dos municípios relacionados no anexo do Parecer Nº 024/2003, da
Comissão de Condução da PPÍ-ECD.

João Pessoa, 14 de Agosto de 2003-08-23

PARECER Nº 024/2003
ASSUNTO: Certificação à Gestão das Ações de Epidemiologia e Controle de Doenças.

A Comissão de Condução da PPI-ECD, no Estado da Paraíba, após análise
técnico-administrativo dos Processos de Certificação, ora apresentados, considera os municípi-
os, relacionados no Anexo I em condições de assumir a gestão e execução das ações de Epidemiologia
e Controle de Doenças, por cumprir os requisitos estabelecidos na Portaria GM nº 1399, de 15/12/
1999 e na Resolução CIB nº 41, de 31 de julho de 2000.

Encaminha à Comissão Intergestores Bipartite, para deliberação.
João Pessoa, 14 de Agosto de 2003-08-23

Secretarias de Estado
Saúde

O Presidente da Comissão Intergestores Bipartite Estadual, no uso das atri-
buições que lhes são conferidas e,

· Considerando os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde de
acordo com a Lei Orgânica da Saúde Nº 8080/90;

· Considerando as responsabilidades e competências de cada nível de go-
verno na garantia do acesso da população referenciada  contida na Norma Operacional da

Resolve:
Art. 1º - Aprovar o repasse da gestão dos prestadores de serviços dos proce-

dimentos de Terapia Renal Substitutiva, Quimioterapia e Radioterapia do Estado para os municí-
pios de João Pessoa e Campina Grande, passando estes a terem comando único sobre as respon-
sabilidades de gestão inerentes  a Gestão Plena de Sistema Municipal.

Art. 2º- O recurso financeiro referente aos procedimentos citados no artigo
anterior será repassado ao Teto financeiro dos respectivos municípios  a partir da competência
de agosto/2003, ficando o processamento sobre a responsabilidade dos mesmos.

Art. 3º - O recurso financeiro alocado é composto pelas parcelas correspon-
dentes  a população própria  e referenciada de acordo com a PPI – Programação Pactuada e
Integrada, sendo o repasse efetuado em cotas mensais de  um doze avos.

Art. 4º -  Esta Resolução entrará em vigor  na data de   sua publicação.

PARECER Nº: 024/2003

01 – Botulismo
02 – Cólera
03 – Coqueluche
04 – Carbúnculo ou “antraz”
05 – Dengue
06 – Difteria
07 – Doença de Chagas (caso agudo)
08 – Doença Meningocócica e outras
        meningites
09 – Esquistossomose
10 – Febre Amarela
11 – Febre Maculosa
12 – Febre Tifóide
13 – Hanseníase
15 – Hantavirose
15 – Hepatite B
16 – Hepatite C
17 – Infecção pelo vírus da imunodeficiência
         adquirida (HIV) em gestantes e crianças
         expostas ao meio de transmissão vertical
18 – Intoxicação por Agrotóxico

19 – Leishmaniose Tegumentar Ameri-
cana
20 – Leishmaniose Visceral
21 – Leptospirose
22 – Malária
23 – Meningite por Haemophillus
Influenzae
24 – Peste
25 – Poliomielite
26 – Paralisia Flácida Aguda
27 – Raiva Humana
28 – Rubéola
29 – Síndrome da Rubéola Congênita
30 – Sarampo
31-Sífilis Congênita
32-Síndrome da Imunodeficiência Adqui-
rida (Aids)
33- Tétano (acidental e neonatal)
34- Tularemia
35- Tuberculose
36-Varíola

COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL

Resolução Nº  93/03 João Pessoa, 02 de junho de 2003.
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COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL

Resolução n.º 107/03 João Pessoa, 19 de agosto de 2003

O Presidente da Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas
atribuições e;

· Considerando a necessidade de ações de Promoção, Prevenção e Prote-
ção aos portadores de HIV / AIDS e outras DST;

· Considerando a decisão da plenária desta Comissão, reunida no dia 14 de
agosto de 2003.

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar o Plano de Ações e Metas  do Municípios de Bayeux para
financiamento das ações em HIV / AIDS e outras DST.

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Portaria N.º 849/03 João Pessoa, 18 de agosto de 2003

O Secretario de Estado da Saúde no uso de suas atribuições  legais e conside-
rando o disposto no parágrafo 5º do artigo 2º da Portaria SES nº 302 de 31 de agosto de 1993,

RESOLVE:

Art. 1º  - Designar os membros abaixo relacionados para comporem a Co-
missão Intergestores Bipartite Regional, de acordo com as seguintes representações:

REPRESENTAÇÃO DO 2º NÚCLEO REGIONAL
Titulares:
João Gomes de Lima Filho – Presidente
Maria Goreti Pontes – membro
Maria de Loudes A . Teles – membro

Suplentes:
Harlane Herculano Marinho
Delma Maria Amorim dos Santos
Marlene Targino de Oliveira

REPRESENTANTES  DO COPASEMS / COREMU
Titulares:
Ronilton da Costa – Vice-Presidente.
Secretário Municipal de Saúde de Casserengue
Maria do Carmo Oliveira Maia – Secretária  Municipal de Saúde de Guarabira
Adail Barbosa de Lima da Silva – Secretária Municipal de Saúde de Belém

Suplentes:
Antonio Fernandes de Oliveira – Secretário Municipal de Saúde de Lagoa de Dentro
Aldeci José A . Diniz – Secretário Municipal de Saúde deSolânia
Josenildo Francisco – Secretário Municipal de Saúde de Sertãozinho

Portaria N.º 850/03 João Pessoa, 31 de julho de 2003

O Secretário de Estado da Saúde no uso de suas atribuições  legais e conside-
rando o disposto no parágrafo 5º do artigo 2º da Portaria SES nº 302 de 31 de agosto de 1993,

RESOLVE:

Art. 1º  - Designar os membros abaixo relacionados para comporem a Co-
missão Intergestores Bipartite Regional, de acordo com as seguintes representações:

REPRESENTAÇÃO DO 4º NÚCLEO REGIONAL
Titulares:
Jaime da Costa Pereira Filho – Presidente
Ana Maria de Sousa – membro
Salomão Fernandes da Silva – membro

Suplentes:
Brenno Fonseca da Silva
Ceciliana Medeiros Vanderlei Chumacero
Vanda Candeia de Souto

REPRESENTANTES  DO COPASEMS / COREMU
Titulares:
Gentil Venâncio Palmeira Filho – Vice-Presidente.
Secretário Municipal de Saúde de Cuité
Maria Solange Dantas Balduino – Secretária  Municipal de Saúde de Picuí
Glauce Nery Cabral – Secretária Municipal de Saúde de Frei Martinho

Suplentes:
Francisco Ferreira de Lima – Secretário Municipal de Saúde de Damião
Maria do Socorro Cordeiro  Xavier – Secretária Municipal de Saúde de Nova Palmeira
Maria do Socorro Araújo – Secretária Municipal de Saúde de Nova Floresta

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Portaria N.º 851/03 João Pessoa, 18 de agosto de 2003

O Secretário de Estado da Saúde no uso de suas atribuições  legais e conside-
rando o disposto no parágrafo 5º do artigo 2º da Portaria SES nº 302 de 31 de agosto de 1993,

RESOLVE:

Art. 1º  - Designar os membros abaixo relacionados para comporem a Co-
missão Intergestores Bipartite Regional, de acordo com as seguintes representações:

REPRESENTAÇÃO DO 9º NÚCLEO REGIONAL
Francisca Denise  A . Oliveira – Presidente
Deise Lima Dantas - Suplente

Maria do Socorro Leite – Titular
Rosilene Figueredo Alves Rolim - Suplente

Semiramys Rodrigues Cesário – Titular
Patrícia Maria Holanda Vale Alves – Suplente

REPRESENTANTES  DO COPASEMS / COREMU
José Batista de Souza – Vice - Presidente
Secretário Municipal de Saúde de C. dos Índios .
José Tomás Pires - Suplente
Secretário  Municipal de Saúde de São João do Rio de Peixe.

Eduardo Vicente L. Coelho – Titular
Secretário Municipal de Saúde de Cajazeiras
Alrineide Egídio de M. Cassiano – Suplente
Secretária Municipal de Saúde de Poço José de Moura

José Henrique de L. Melo – Titular
Secretário Municipal de Saúde de Triunfo
Maria Adélia Abrantes – Suplente
Secretária Municipal de Saúde de Bernardino Batista

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Portaria N.º 852 João Pessoa, 18 de agosto de 2003

O Secretario de Estado da Saúde no uso de suas atribuições  legais e conside-
rando o disposto no parágrafo 5º do artigo 2º da Portaria SES nº 302 de 31 de agosto de 1993,

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.
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RESOLVE:

Art. 1º  - Designar os membros abaixo relacionados para comporem a Co-
missão Intergestores Bipartite Regional, de acordo com as seguintes representações:

REPRESENTAÇÃO DO 12º NÚCLEO REGIONAL
Maria de Fátima Cavalcanti Fonseca – Presidente
Antonio Ramos da Silva Filho - Suplente

Maria Marques Gouveia – Titular
Suzete Marques Gouveia Dourant - Suplente

Josemar Ferreira da Silva – Titular
Iremar Ferreira da Silva – Suplente

REPRESENTANTES  DO COPASEMS / COREMU
Belarmino Junior Malta Ribeiro - Titular
Secretário Municipal de Saúde de Itabaiana.
Márcia Colaço F. de Melo - Suplente
Secretária  Municipal de Saúde de São Miguel de Itaipu.

Tarciana de Olivaira – Titular
Secretária Municipal de Saúde de Itatuba
José Gerson Gadelha – Suplente
Secretário Municipal de Saúde de Gurinhém

Cleide Pereira da Silva – Titular
Secretária Municipal de Saúde de Juripiranga
Martha Burity – Suplente
Secretária Municipal de Saúde de Ingá

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

AGÊNCIA ESTADUAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - AGEVISA

Consulta Pública n º 001, de 21 de agosto de 2003.

A Diretoria Colegiada da Agência Estadual de Vigilância Sanitá-
ria , no uso das atribuições que lhes confere o art.5º, inciso I, c/c art.28, inciso I, “b” e “e” do
Decreto nº 23.068, de 05 de junho de 2002, que regulamenta a Lei nº 7.069, de 12 de abril de 2002 e,

adota a seguinte Consulta Pública e eu , Diretor Presidente, determino a sua
publicação:

Art. 1º - Fica aberto, a contar da data de publicação desta Consulta Pública,
o prazo de 60 (sessenta) dias para que sejam apresentadas críticas e sugestões relativas à proposta
de Resolução, que dispõe sobre a regulamentação, no Estado da Paraíba, dos requisitos para o
funcionamento dos serviços de ultra-sonografia, em anexo.

Art. 2º - Informar que a proposta do regulamento técnico será publicada no
Diário Oficial do Estado e que  as sugestões deverão ser encaminhadas por escrito para o seguinte
endereço: Av. João Machado, 109, 1 º andar, Centro, 58013-520, João Pessoa – PB, ou fax: (83)
218 5934, ou e-mail: visapb@openline.com.br ou dtctmc@ig.com.br

Art. 3º - Findo o prazo estipulado no Art. 1 º a Agência Estadual de Vigilância
Sanitária reunirá o grupo técnico de trabalho responsável pela elaboração da proposta, para
apreciação das críticas e dúvidas recebidas e adequação do texto, que contemple as contribuições
recebidas, visando a consolidação do texto final.

ANEXO

RESOLUÇÃO – RDC - AGEVISA Nº , de     de   de 2003.

Dispõe sobre a regulamentação, no Estado da Paraíba, dos
requisitos para o funcionamento dos serviços de ultra-
sonografia.

A Diretoria Colegiada da Agência Estadual de Vigilância Sanitária, no uso das
atribuições que lhes confere o art.5º, inciso I, c/c art.28, inciso I, “b” do Decreto nº 23.068, de 05
de junho de 2002, que regulamenta a Lei nº 7.069, de 12 de abril de 2002 e,

considerando a necessidade de regulamentação no Estado da Paraíba para os
serviços que realizam exames de ultra-sonografia;

considerando que não se deve realizar exames de ultra-sonografia em paci-
entes se o critério mínimo de qualidade não for alcançado;

considerando, ainda, que o responsável pelo exame não deve realizá-lo sem

possuir título de especialista em ultra-sonografia emitido pelo Colégio Brasileiro de Radiologia –
CBR e ser membro da Sociedade Paraibana de Radiologia;

Resolve a Diretoria Colegiada adotar as seguintes providências:

Art. 1º - Os responsáveis pelos exames de ultra-sonografia devem possuir
título de especialista em ultra-sonografia emitido pelo Colégio Brasileiro de Radiologia – CBR e
ser membro da Sociedade Paraibana de Radiologia.

Art. 2º - Os equipamentos de ultra-sonografia devem possuir uma configura-
ção composta por no mínimo 03 (três) transdutores.

Art. 3º - Os exames de ultra-sonografia devem ser registrados e processados
por impressora de alta sensibilidade.

Art. 4º - As salas onde se realizam os exames devem estar em conformidade
com as normas estabelecidas pelo Ministério da Saúde para Projetos Físicos de Estabelecimentos
Assistenciais de Saúde – a Resolução da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - RDC n º 50, de
21 de fevereiro de 2002.

Art. 5º - As salas de espera devem possuir no mínimo quatro lugares por
equipamento.

Art. 6º - As instalações sanitárias devem ser individualizadas para sala de
espera e sala de exames.

Art. 7º - A inobservância do disposto nesta Resolução constitui infração
sanitária, nos termos da Lei Federal n º 6.437 de agosto de 1977 e Lei Estadual n º 4.427 de 14 de
setembro de 1982.

Art. 8º - Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação.

IDEME - INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL E ESTADUAL DA PARAÍBA

PORTARIA Nº  053/03

A SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO MU-
NICIPAL E ESTADUAL DA PARAÍBA , no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Artigo 8º , Inciso de 11 de julho de 1989.

RESOLVE

Designar THELMA MARIA NUNES, matrícula no 140.465-2, para respon-
der pela chefia da Coordenadoria de Estatística período de 18.08.2003 a 16.09.2003, em virtude
do gozo de 30 (trinta) dias de férias do seu titular FRANCISCO LEITE DA SILVA, matrícula no

87.702-6, símbolo CCS-2.

 João Pessoa, 22 de agosto de 2003

Administração
RESENHA Nº 194/2003 EXPEDIENTE DO DIA 21/08/2003

O SECRETÁRIO ADJUNTO DA SECRETARIA DA ADMINISTRA-
ÇÃO, usando das   atribuições  que lhe    confere  o artigo 1º, da Portaria Nº 655/GSA, de 18 de
agosto de 2003, e tendo em vista  PARECER NORMATIVO Nº 001/2002-PJSA, de 02 de julho
de 2002, publicado do D.O.E. de 12.07.2002, despachou os Processos abaixo relacionados de
ISENÇÃO CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA :

       Publicado no D.O.E em 07/06/03 
       Republicado por Incorreção 

PROCESSO N O M E MATRÍCULA DESPACHO 

03.039.273-0/SA ANTONIO LOPES DA SILVA LOUREIRO 054.809-0 DEFERIDO 
02.040.462-0/SA ESTER BATISTA MAIA MARTINS 065.382-9 DEFERIDO 
03.004.306-9/SA FRANCISCA DE ASSIS ANDRADE SANTOS 065.255-5 DEFERIDO 
00.357.136-0/SA JOSÉ ADAILTO FREIRE 058.790-7 DEFERIDO 
03.004.634-3/SA MARIA DAS DORES OLIVEIRA DE FIGUEIREDO 065.284-9 DEFERIDO 
03.005.531-8/SA MARIA DE LOURDES SOUSA 064.058-1 DEFERIDO 
03.003.771-9/SA MARIA FLÁVIA MOREIRA 065.174-5 DEFERIDO 
03.039.612-3/SA MARIA JOSÉ BRITO E SILVA 026.382-6 DEFERIDO 
01.410.604-3/SA MARIA ZILÁ DA SILVA 141.764-9 DEFERIDO 
03.003.629-1/SA NILDETE CHAVES DE LIMA 064.088-3 DEFERIDO 
03.007.829-6/SA NIVALDETE DIAS NICÁCIO DA CRUZ 065.175-3 DEFERIDO 
03.017.421-0/SA RILVAN RAMALHO 079.660-3 DEFERIDO 
03.004.980-6/SA * ROBERTA MARIA DE CARVALHO COSTA 065.559-7 DEFERIDO 
02.033.546-6/SA ROSILDA BARROS DE FARIAS SOUSA 062.578-7 DEFERIDO 
03.007.710-9/SA SONIA MARIA HENRIQUE B. DE CARVALHO 057.117-2 DEFERIDO 
03.008.282-0/SA VANDA ARAÚJO DE ALMEIDA 063.398-4 DEFERIDO 

Planejamento
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DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS
COORDENADORIA DE CONCESSÃO DE DIREITOS E VANTAGENS

RESENHA Nº 932/2002 EXPEDIENTE DO DIA 22/08/2003

RESENHA Nº 0694/03 EXPEDIENTE DO DIA 22/08/2003

RESENHA Nº 702/2003 EXPEDIENTE DO DIA 22/08/2003

PROCESSO NOME MATRÍCULA LOTAÇÃO 
03044522-1 MARIA CLARA DE MIRANDA JOFFILY   80.297-2 SS 
03046570-2 MARIA INES DE ARAUJO CAVALCANTI  MENDES 116.324-8 SEC 
03045030-6 WALTER ALVES DE LIMA   66.586-0 SS 

 

O Diretor de Recursos Humanos, por delegação de competência que lhe foi outorgada pela
Portaria  nº 2374/GS, datada  de 18.07.88, DEFERIU os seguintes processos de DESISTÊNCIA
DA LICENÇA PARA TRATO DE  INTERESSE  PARTICULAR:

RESENHA Nº 731/2003 EXPEDIENTE DO DIA 22/08/2003

RESENHA Nº 700-2003 EXPEDIENTE DO DIA 22/08/2003

RESENHA Nº 705-2003 EXPEDIENTE DO DIA 22/08/2003

RESENHA Nº695-2003 EXPEDIENTE DO DIA 22/08/2003
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RESENHA Nº729-2003 EXPEDIENTE DO DIA 22/08/2003

RESENHA Nº 181/2003 EXPEDIENTE DO DIA 22/08/2003

RESENHA Nº 189/2003 EXPEDIENTE DO DIA 22/08/2003

RESENHA Nº 0651/03 EXPEDIENTE DO DIA 22/08/2003

RESENHA Nº 0214/03 EXPEDIENTE DO DIA 22/08/2003

RESENHA Nº 0737/03 EXPEDIENTE DO DIA 22/08/2003

RESENHA Nº 0728/03 EXPEDIENTE DO DIA 22/08/2003

RESENHA Nº 0621/03 EXPEDIENTE DO DIA 22/08/2003

RESENHA Nº 0701/03 EXPEDIENTE DO DIA 22/08/2003
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RESENHA Nº 0696/03 EXPEDIENTE DO DIA 22/08/2003

RESENHA Nº 0559/03 EXPEDIENTE DO DIA 22/08/2003

RESENHA Nº 694/03 EXPEDIENTE DO DIA 22/08/2003

Finanças

PORTARIA 530/GSF João Pessoa, 22 de agosto de 2003

O SECRETÁRIO DAS FINANÇAS, usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 63, inciso XXVIII, do Decreto nº 11.921, de 27 de abril de 1987,

RESOLVE remover, a pedido, SÉRGIO ANTÔNIO DE ARRUDA , Agen-
te Fiscal da Fazenda Estadual, matrícula n° 145.491-9, lotado nesta Secretaria, da Superintendên-
cia do 3º Núcleo Regional para a Superintendência do 1º Núcleo Regional.

PORTARIA 531/GSF João Pessoa, 22 de agosto de 2003

O SECRETÁRIO DAS FINANÇAS, usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 63, inciso XXXII,  do Decreto nº 11.921, de 27 de abril de 1987,

RESOLVE designar, de acordo com o art. 1°, §1°, letra “h”, do Decreto n°
18.640, de 03 de dezembro de 1996, CARLOS EUGÊNIO BARRETO ALVES ROCHA ,
Agente Fiscal da Fazenda Estadual, matrícula nº 146.917-7, lotado nesta Secretaria, para realizar
estágio na Coordenadoria de Tributação – C.T., no período de 25.08.03 a 25.02.04.

PORTARIA 532/GSF João Pessoa, 22 de agosto de 2003

O SECRETÁRIO DAS FINANÇAS, usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 63, inciso XXXII, do Decreto nº 11.921, de 27 de abril de 1987,

RESOLVE, na conformidade do art. 79, § 2º, da Lei Complementar nº 39/
85, designar ADERSON FREIRE JUNIOR , Agente Fiscal da Fazenda Estadual, matrícula nº
146.281-4, lotado nesta Secretaria, Coletor, Símbolo DAI-1, da Coletoria Estadual de Guarabira,
de 1ª classe, para, cumulativamente, responder, pelo cargo de Coletor, Símbolo DAI-4, da
Coletoria Estadual de Alagoa Grande, de 4ª classe, enquanto durar o período de férias de seu
titular, IRAN VASCONCELOS, matrícula nº 147.752-8, compreendido entre 11.8.2003 a
09.9.2003.

PORTARIA 533/GSF João Pessoa, 22 de agosto de 2003

O SECRETÁRIO DAS FINANÇAS, usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo parágrafo único, letra “b” do art. 88,  do Decreto nº 11.921, de 27 de abril de
1987,

RESOLVE designar ONALDO JORGE VELOSO , Agente Fiscal de Mer-
cadorias em Trânsito, matrícula nº 076.474-4, lotado nesta Secretaria, para substituir o servidor
ORLANDO BRINDEIRO DE AMORIM , matrícula nº 081.371-1, Coletor, Símbolo DAI-4, da
Coletoria Estadual de Rio Tinto, de 4ª classe, enquanto durar o seu período de Férias, compreen-
dido entre 08.9.2003 a 07.10.2003.

PORTARIA 534/GSF João Pessoa, 22 de agosto de 2003

O SECRETÁRIO DAS FINANÇAS, usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 63, inciso XXVIII, do Decreto nº 11.921, de 27 de abril de 1987,

RESOLVE remover, a pedido, SÉRGIO ANTÔNIO DE ARRUDA , Agen-
te Fiscal da Fazenda Estadual, matrícula n° 145.491-9, lotado nesta Secretaria, da Superintendên-
cia do 3º Núcleo Regional para a Superintendência do 1º Núcleo Regional.

PORTARIA 535/GSF João Pessoa, 22 de agosto de 2003

O SECRETÁRIO DAS FINANÇAS, usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 63, inciso XXVIII,  do Decreto nº 11.921, de 27 de abril de 1987,

RESOLVE remover, a pedido, JACY MARIA BORBA DA MOTTA , Agen-
te Fiscal da Fazenda Estadual, matrícula n° 147.917-2, lotada nesta Secretaria, da Coletoria
Estadual de Mamanguape para a Recebedoria de Rendas de João Pessoa.

CONSELHO GESTOR REFIS/PB

PORTARIA Nº 002/HCGR, de 19 de agosto de 2003

O CONSELHO GESTOR DO PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FIS-
CAL DO ESTADO DA PARAÍBA-REFIS/PB,  constituído pela Portaria nº 332/GSF, de
19.05.2003, no uso da competência estabelecida no art. 2º, da Lei nº 7.337, de 07.05.2003, e no
inciso II, do art. 2º, do Dec. 24.091, de 13.05.2003, e, ainda, tendo em vista o disposto na
Portaria 003/CGF, de 30.05.2003,

RESOLVE:

Art. 1º -  Homologar a adesão ao Programa de Recuperação Fiscal – REFIS/
PB, dos contribuintes relacionados no anexo desta Portaria;

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REFERENDUM (art. 8º do Dec. nº 24.091, 13.05.2003)
Damos nosso referendo à presente Portaria e seu anexo.
Pela Procuradoria Geral do Estado.

GABINETE DO SECRETÁRIO
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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO 1° NÚCLEO
COLETORIA ESTADUAL DE CABEDELO

PORTARIA Nº 013/2003-CEC
Cabedelo,30 de julho de 2003.

O Coletor Estadual de Cabedelo, usando das atribuições que são conferidas
pelo Art. 87, inciso V, do Decreto nº 11,921, de 27 de abril de 1987, e tendo em vista o
disposto no Art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº
18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº(s) 436/2003-CEC,
Considerando que através de Processo Administrativo Tributário regu-

lar, ficou comprovado que o(s) contribuinte(s) em anexo a esta portaria, não mais
exerce(m) suas atividades no local da inscrição e não solicitou(solicitaram) retifica-
ção em sua ficha cadastral por mudança de endereço,

Considerando,, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de
Contribuintes do ICMS e das informações econômico-fiscais por ele geradas,
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RESOLVE:

I. CANCELAR , “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de        talonários
de notas fiscais e ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo referido;

II. Declarar o(s) contribuinte(s) referido(s) no item anterior como não
inscritos no Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercado-
rias que estiverem em poder do(s) mesmo(s) ou que lhe(s) for(forem) destinada(s), bem como
fichas de inscrição cadastral, livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados;

III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO 1° NÚCLEO
COLETORIA ESTADUAL DE CABEDELO

PORTARIA Nº 015/2002-CEC
Cabedelo, 19 de agosto de 2003.

O Coletor Estadual de Cabedelo, usando das atribuições que são conferidas
pelo Art. 87, inciso V, do Decreto nº 11,921, de 27 de abril de 1987, e tendo em vista o disposto
no Art. 137,§ 7º,  inciso II, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº(s) 524/2003-CEC,

Considerando que os contribuintes em anexo a esta Portaria, na falta de
recolhimento do ICMS, por mais de dois período de referência, apurada através de
ação fiscal ou em conta-corrente, e quando os créditos fiscais correspondentes às
saídas dos períodos tenham sidos destinados a contribuintes do imposto;

RESOLVE:

I. SUSPENDER,“ ex-offício”, a(s) inscrição (ões) da(s) firma(s)
relacionada(s) no anexo referido, bem como o uso de talonários de notas fiscais e/ou cupons
fiscais, determinando o seu recolhimento à sede desta Coletoria Estadual, até ulterior deliberação.

II. Declarar o(s) contribuinte(s) referido(s) no item anterior como não
inscritos no Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que
estiverem em poder do(s) mesmo(s) ou que lhe(s) for(forem) destinada(s), bem como fichas de
inscrição cadastral, livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados;

III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO DA PORTARIA Nº 013/03-CEC

ANEXO DA PORTARIA Nº 015/03-CEC

O Coletor Estadual de Cabedelo, usando das atribuições que são
conferidas pelo Art. 87, inciso V, do Decreto nº 11,921, de 27 de abril de 1987, e tendo em vista
o disposto 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº(s) 527/2003-CEC,
Considerando que foi decorrido o prazo de 01(um) ano, contado da

data da suspensão temporária de atividade, e o(s) contribuinte(s) em anexo a esta
Portaria, não solicitou(solicitaram) a reativação de sua inscrição.

Considerando,, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de
Contribuintes do ICMS e das informações economico-fiscais por ele geradas,

RESOLVE:

I. CANCELAR , “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de
notas fiscais e ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo referido;

II. Declarar o(s) contribuinte(s) referido(s) no item anterior como não
inscritos no Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias
que estiverem em poder do(s) mesmo(s) ou que lhe(s) for(forem) destinada(s), bem como fichas
de inscrição cadastral, livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados;

III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Portaria nº 016/2003-CEC
Cabedelo, 16 de agosto de 2003

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO 1° NÚCLEO
COLETORIA ESTADUAL DE CABEDELO

PORTARIA Nº 017/2002-CEC
Cabedelo, 19 de agosto de 2003.

O Coletor Estadual de Cabedelo, usando das atribuições que são
conferidas pelo Art. 87, inciso V, do Decreto nº 11,921, de 27 de abril de 1987, e tendo em vista
o disposto no Art. 137,§ 7º,  inciso I, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de
junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº(s) 580/2003-CEC,
Considerando que os contribuintes em anexo a esta Portaria, du-

rante 06(seis) meses consecutivos, apresentou(apresentaram) sem movimento, ou
não apresentou(apresentaram) a Guia de Informação Mensal – GIM,

RESOLVE:

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO 1° NÚCLEO
COLETORIA ESTADUAL DE CABEDELO

ANEXO DA PORTARIA Nº 016-CEC
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I. SUSPENDER,“ ex-offício”, a(s) inscrição (ões) da(s) firma(s)
relacionada(s) no anexo referido, bem como o uso de talonários de notas fiscais e/ou cupons
fiscais, determinando o seu recolhimento à sede desta Coletoria Estadual, até ulterior deliberação.

II. Declarar o(s) contribuinte(s) referido(s) no item anterior como não
inscritos no Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que
estiverem em poder do(s) mesmo(s) ou que lhe(s) for(forem) destinada(s), bem como fichas de
inscrição cadastral, livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados;

III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO DA PORTARIA Nº 017-CEC

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
SUPERINTENDÊNCIA DO 3º NÚCLEO REGIONAL

COLETORIA ESTADUAL DE UMBUZEIRO

PORTARIA Nº 011/2003
Em 18 de Agosto de 2003.

O Coletor Estadual de Umbuzeiro , usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 87, inciso V, do Decreto nº11.921, de 27 de abril de 1987, e tendo em vista
o disposto no art. 140, incisos I, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº
18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº(s) ; 051/2003 - CEU
Considerando que através de processo administrativo tributário regular,

ficou comprovado que o(s) contribuinte(s) em  anexo a esta portaria, não mais exerce(m) suas
atividades no local da inscrição e não solicitou (solicitaram) retificação em sua ficha cadastral por
mudança de endereço,

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o
Cadastro de Contribuintes do ICMS e das informações econômico-fiscais por ele geradas,

RESOLVE:

I. CANCELAR , ‘ex-ofício’ , a(s) inscrição (inscrições) e o uso de talonários
de notas fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo referido;

II. Declarar  o(s) contribuinte(s) referido(s) no item anterior como não
inscrito(s) no Cadastro de Contribuintes do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias
que estiverem em poder do(s) mesmo(s) ou que lhe(s) for (forem) destinada(s), bem como fichas
de inscrição cadastral, livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados;

III . Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 
16.131.473-2 

MARIA APARECIDA 
MONTENEGRO CABRAL 

RUA EPITÁCIO PESSOA, 130 – CENTRO –
NATUBA –CEP 58.410-000 

 

ANEXO DA PORTARIA Nº 011-CEC

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
COORDENADORIA DE ARRECADAÇÃO
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Portaria n.º 547/2003/DPEP - GDPGA João Pessoa, 18 de Agosto de 2003.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL ADJUNTO DO ESTADO DA
PARAÍBA, no uso dos poderes que lhe confere o Art.25 da Lei Complementar nº. 39/02, de 15
de março de 2002 e Resolução Normativa nº 01/2003-DPEP/GDPG  de 28.01.03.

RESOLVE, conceder Férias Regulamentares de 30 (trinta) dias consecuti-
vos, para serem gozadas com efeito retroativo a 07.08.2003, referentes ao período aquisitivo de
2002/2003 a Servidora AUDALÉA LIMA CHAVES TORRES,  matrícula nº 138.086-9, Agente
Auxiliar Administrativo, lotada nesta Defensoria e com exercício na Unidade Setorial de Recur-
sos Humanos (Processo nº 973/2003/DPEP-GDPGA).

Portaria n.º 549 /2003/DPEP - GDPGA João Pessoa, 19 de agosto de 2003.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL ADJUNTO DO ESTADO DA
PARAÍBA ,  no uso dos poderes que lhe conferem o Art.25  da Lei Complementar nº. 39/02, de
15 de março de 2002 e Resolução Normativa nº 01/2003-DPEP/GDPGA  de  28.01.03,

RESOLVE  designar o Defensor Público ANTÔNIO JOSÉ TAVARES
FILHO, Símbolo DP-3,  matrícula nº 079.065-6, Agente desta  Defensoria, para exercer suas
funções, provisoriamente e até ulterior deliberação, a partir de 01.09.03, na 1ª Defensoria
Pública da 1ª  Vara da Comarca de Sapé.

Portaria n.º 553/2003/DPEP - GDPGA João Pessoa, 19 de agosto de 2003.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL ADJUNTO DO ESTADO DA
PARAÍBA ,  no uso dos poderes que lhe conferem o Art.25  da Lei Complementar nº. 39/02, de
15 de março de 2002 e Resolução Normativa nº 01/2003-DPEP/GDPG  de 28.01.03,

RESOLVE  conceder Férias Regulamentares de 30 (trinta) dias consecuti-
vos, com vigência a partir de 01.09.03, referentes ao Plantão Forense de julho/2003, ao Defen-
sor Público ISMALDO ISIDRO DOS SANTOS, Símbolo DP-1, matrícula nº 93.395-3, Agen-
te desta Defensoria, com exercício na 2ª Defensoria Pública da 2ª Vara da  Comarca de Sapé,
designando a Defensora Pública Marizete Coriolano da Silva, Símbolo DP-2,  matrícula nº
91.020-1, para substituí-la enquanto perdurar o seu afastamento, cumulativamente com sua
designação anterior. (Processo nº 1.751/2003/DPEP/GDPGA).

Portaria n.º 552/2003/DPEP - GDPGA João Pessoa, 19 de agosto de 2003.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL ADJUNTO DO ESTADO DA
PARAÍBA ,  no uso dos poderes que lhe conferem o Art.25  da Lei Complementar nº. 39/02, de
15 de março de 2002 e Resolução Normativa nº 01/2003-DPEP/GDPG  de 28.01.03,

RESOLVE  conceder Férias Regulamentares de 30 (trinta) dias consecuti-
vos, com vigência a partir de 01.09.03, referentes ao Plantão Forense de julho/2003, a Defenso-
ra Pública MARIA  ELEDITE AZEVEDO ISIDRO, Símbolo DP-2, matrícula nº 80.769-9, Agen-
te desta Defensoria, com exercício na 1ª Defensoria Pública da 2ª Vara da  Comarca de Sapé,
designando a Defensora Pública Marizete Coriolano da Silva, Símbolo DP-2,  matrícula nº
91.020-1, para substituí-la enquanto perdurar o seu afastamento, cumulativamente com sua
designação anterior. (Processo nº 1.774/2003/DPEP/GDPGA).

Portaria n.º 550/2003/DPEP - GDPGA João Pessoa, 19 de agosto de 2003.

 O DEFENSOR PÚBLICO GERAL ADJUNTO DO ESTADO DA
PARAÍBA ,  no uso dos poderes que lhe conferem o Art.25  da Lei Complementar nº. 39/02, de
15 de março de 2002 e Resolução Normativa nº 01/2003-DPEP/GDPG  de 28.01.03,

RESOLVE  conceder Férias Regulamentares de 30 (trinta) dias consecuti-
vos, com efeito retroativo a 18.08.2003, referentes ao Plantão Forense de janeiro/2003, a
Defensora Pública ALUÍZIA MARIA DO CARMO, Símbolo DP-2, matrícula nº 87.477-9,
Agente desta Defensoria, com exercício na Comarca de Santana dos Garrotes. (Processo nº
1.050/2003/DPEP/GDPGA).

Portaria n.º 551/2003/DPEP - GDPGA João Pessoa, 19 de agosto de 2003.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL ADJUNTO DO ESTADO DA
PARAÍBA ,  no uso dos poderes que lhe conferem o Art.25  da Lei Complementar nº. 39/02, de
15 de março de 2002 e Resolução Normativa nº 01/2003-DPEP/GDPG  de 28.01.03,

RESOLVE  conceder Férias Regulamentares de 30 (trinta) dias consecuti-
vos, com efeito retroativo a 11.08.2003, referentes ao Plantão Forense de julho/2003, a Defen-
sora Pública MARIA  DAS GRAÇAS R. BARBOSA DE MEDEIROS, Símbolo DP-2, matrícu-
la nº 80.318-9, Agente desta Defensoria, com exercício na 2ª Defensoria Pública da 2ª Vara da
Comarca de Solânea, designando a Defensora Pública Maria do Rosário de Castro, Símbolo
DP-2,  matrícula nº 63.850-1, para substituí-la enquanto perdurar o seu afastamento, cumulativa-
mente com sua designação anterior. (Processo nº 1.764/2003/DPEP/GDPGA).

Publique-se.
Cumpra-se.

Defensoria Pública do Estado


